
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.321.817 - SP (2012/0088837-2)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : MARIA CELINA PEDROSO ALVES 
ADVOGADO : DANIEL REUS DE SOUZA E OUTRO(S) - SP172736 
AGRAVADO  : ADEMIR VIDEIRA 
ADVOGADO : DORIVAL ALCÂNTARA LOMAS  - SP107234 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. RAZÕES QUE NÃO ENFRENTAM O 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. OFENSA AO ARTIGO 535 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 1973. NÃO DEMONSTRAÇÃO. ENUNCIADO N° 284/STF. 
NÃO APLICAÇÃO DO ARTIGO 298, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC/73, AO 
PROCEDIMENTO SUMÁRIO. SÚMULA N° 83/STJ. PRECEDENTES.
1. As razões do agravo interno não enfrentam adequadamente o fundamento da decisão 
agravada.
2. Ao apontar ofensa ao artigo 535 do CPC/73, a parte agravante não comprovou os 
motivos de reforma do julgado proferido pela Corte de origem, a qual enfrentou as 
questões trazidas à discussão de forma fundamentada e ampla, o que faz incidir o 
enunciado n° 284, da Súmula do STF.
3. A determinação contida no artigo 298, parágrafo único, do Código de Processo Civil 
de 1973, não é aplicável ao procedimento sumário, notadamente em razão da 
simplificação das formas procedimentais, onde vige o princípio da concentração dos 
atos processuais, sendo a audiência de conciliação o momento destinado para que o 
réu, devidamente citado, apresente sua defesa, sob pena de revelia.
4. O Tribunal de origem julgou nos moldes da jurisprudência pacífica desta Corte. 
Incidente, portanto, o enunciado n° 83, da Súmula do STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

  A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, 
Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
Brasília (DF), 25 de outubro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.321.817 - SP (2012/0088837-2)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo interno 

interposto por MARIA CELINA PEDROSO ALVES, em face de decisão de fls. e-STJ 

284/288, em que neguei seguimento ao recurso especial.

Sustentou a parte agravante que houve omissão quanto à apreciação das 

sustentadas violações aos artigos 238, 241, III e 298, parágrafo único, do antigo diploma 

processual civil, e da apontada existência de dissídio jurisprudencial nesta Corte, tendo 

em vista a possibilidade de aplicação ao procedimento sumário do dispositivo que prevê 

que o prazo para contestar, na hipótese de desistência da ação em relação ao corréu, 

somente se inicia a partir da intimação da decisão que a deferiu.

A parte agravada, regularmente intimada às fls. 303 e-STJ, não se 

manifestou.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.321.817 - SP (2012/0088837-2)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): Os frágeis 

argumentos desenvolvidos pelo agravante não têm plausibilidade jurídica para infirmar a 

conclusão da decisão recorrida, porque em nenhum momento foi desenvolvido 

raciocínio no sentido de demonstrar incorreção da solução adotada. 

Ainda, a decisão agravada é clara em suas premissas e objetiva em suas 

conclusões, inexistindo omissão a ser sanada.

Apenas, a solução prestigiada não corresponde à desejada pela 

agravante, circunstância que não configura omissão ou negativa de prestação 

jurisdicional, mormente tendo sido enfrentadas as questões suscitadas, de modo que 

correta a aplicação do enunciado sumular n° 284, do STF.

Nesse sentido:

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

AFRONTA AO ART. 535 DO CPC NÃO DEMONSTRADA. SÚMULA 

N. 284/STF. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO 

CONFIGURADA. DANOS MORAIS COLETIVOS. FALHA NA 

PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. CONFIGURAÇÃO. REEXAME DE 

PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. VALOR DA INDENIZAÇÃO. ANÁLISE 

DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 

INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. Considera-se deficiente a fundamentação do recurso especial 

que alega violação do art. 535 do CPC e não demonstra, clara e 

objetivamente, qual ponto omisso, contraditório ou obscuro do 

acórdão recorrido não foi sanado no julgamento dos embargos de 

declaração. Incidência da Súmula n. 284 do STF.

2. Inexiste afronta aos arts. 131, 458, II, 460 e 535, II, do CPC se o 

acórdão recorrido analisou todas as questões pertinentes para a 

solução da lide. O fato de a decisão ser contrária aos interesses da 

parte recorrente não configura negativa de prestação jurisdicional.

(...)

6. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 706.335/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 

FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 24/05/2016, DJe 

30/05/2016)

Documento: 1550712 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/11/2016 Página  3 de 4



 
 

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544, CPC) - AGRAVO 

DE INSTRUMENTO NA EXECUÇÃO DE ALIMENTOS - DECISÃO 

MONOCRÁTICA NEGANDO PROVIMENTO AO RECLAMO, 

MANTIDA A INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA 

DO EXECUTADO.

(...)

2.  A ausência de demonstração de como se deu a alegada 

violação aos dispositivos legais arrolados nas razões do reclamo 

inviabiliza a compreensão da controvérsia e, por sua vez, 

caracteriza a deficiência na fundamentação do recurso especial no 

particular, atraindo a incidência da Súmula 284 do STF 

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 586.516/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 31/03/2016)

Outrossim, como salientado, nos termos da jurisprudência consolidada 

perante esta Corte, quando do julgamento dos Embargos de Divergência em AResp n° 

25.641/RJ, perante a Segunda Seção, a determinação contida no artigo 298, parágrafo 

único, do Código de Processo Civil de 1973, não é aplicável ao procedimento sumário, 

notadamente em razão da simplificação das formas procedimentais, onde vige o 

princípio da concentração dos atos processuais.

Assim sendo, nos termos dos artigos 277, § 2° e 278, do antigo diploma 

processual, dispositivos específicos para o procedimento sumário, a audiência de 

conciliação é o momento destinado para que o réu, devidamente citado, apresente sua 

defesa, sob pena de revelia. 

Com efeito, contra o revel que não tenha patrono nos autos, correrão os 

prazos independentemente de intimação, a partir da publicação de cada ato decisório, à 

luz do contido do artigo 322, caput, do CPC/73.

Confira os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

PROCEDIMENTO SUMÁRIO. AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO. RÉU 

CITADO. NÃO COMPARECIMENTO À AUDIÊNCIA. AUSÊNCIA DE 

CONTESTAÇÃO. REVELIA DECRETADA. RECURSO INCAPAZ DE 

ALTERAR O JULGADO. SÚMULAS NºS 83/STJ E 283/STF. 

INCIDÊNCIA. JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. VIOLAÇÃO DO 

ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA.

1. A jurisprudência desta Corte de Justiça é firme no sentido de que 

o procedimento sumário buscou a simplificação das formas 

procedimentais à luz do princípio da concentração dos atos 
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processuais, razão pela qual a audiência de conciliação é o 

momento para o réu devidamente citado promover sua defesa.

2. Estando o acórdão recorrido em consonância com a 

jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça, tem 

incidência a Súmula nº 83/STJ, aplicável por ambas as alíneas 

autorizadoras.

3. Não subsiste a alegada ofensa ao artigo 535 do CPC, pois o 

tribunal de origem enfrentou as questões postas, não havendo no 

aresto recorrido omissão, contradição ou obscuridade.

4. A ausência de impugnação dos fundamentos do acórdão 

recorrido enseja o não conhecimento do recurso, incidindo o 

enunciado da Súmula nº 283 do Supremo Tribunal Federal.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no Ag 1415376/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 

CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/08/2014, DJe 

08/09/2014)

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL. DIVERGÊNCIA ACERCA DE 

DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. CABIMENTO. PROCEDIMENTO 

SUMÁRIO. LITISCONSÓRCIO FACULTATIVO. DESISTÊNCIA DA 

AÇÃO PELO AUTOR EM RELAÇÃO A CORRÉU NÃO CITADO. NÃO 

COMPARECIMENTO DA RÉ, DEVIDAMENTE CITADA, À AUDIÊNCIA 

DE CONCILIAÇÃO. AUSÊNCIA DE CONTESTAÇÃO. REVELIA 

DECRETADA. INAPLICABILIDADE DO DISPOSTO NOS ARTS. 298, 

PARÁGRAFO ÚNICO E 272, AMBOS DO CPC, AO RITO SUMÁRIO. 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA CONHECIDOS E NÃO PROVIDOS.

1. O art. 298, parágrafo único, do CPC não se aplica às demandas 

que tramitam sob o procedimento sumário, onde se buscou a 

simplificação das formas procedimentais e vige o princípio da 

concentração dos atos processuais, sendo a audiência de 

conciliação o momento para o réu, devidamente citado, promover 

sua defesa.

2. Inaplicável, também, o art. 272 do CPC, pois existem regras 

específicas no âmbito do procedimento sumário acerca da revelia e 

seus efeitos.

3. Embargos de divergência conhecidos e não providos.

(EAREsp 25.641/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 12/06/2013, DJe 25/06/2013)

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PROCEDIMENTO 

SUMÁRIO. DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL. 
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PEDIDO DE VISTA E INTIMAÇÃO PESSOAL. PRERROGATIVAS DO 

DEFENSOR PÚBLICO. ART. 89 DA LC n. 80/1994. NEGATIVA DO 

JUÍZO. VIOLAÇÃO AO CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. 

DECRETAÇÃO DA REVELIA NA AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO. 

IMPOSSIBLIDADE.

1. Firme no propósito de concentrar os atos processuais, o 

procedimento sumário prevê a necessidade de presença do réu na 

audiência de conciliação para que, primeiro, seja tentada a 

autocomposição da demanda e, em caso de negativa, se prossiga 

com a apresentação de contestação, sob pena de decretação da 

revelia.

2. Na hipótese, o pedido de vista dos autos pela Defensoria 

Pública, antes da audiência inicial, nada mais foi do que tentar 

garantir - em sua plenitude - a assistência à recorrente, 

conferindo-lhe, dentro da paridade de armas, a maior possibilidade 

de contrabalançar a desigualdade que afeta às partes, permitindo 

que ambos os litigantes tenham no processo as mesmas 

oportunidades de tentar influir na decisão da causa. A Defensoria 

Pública é instituição estatal criada com o escopo de prestar 

assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovem a 

insuficiência de recursos, de função ímpar em nosso sistema e 

consagrada no art. 134 da Carta da República.

3. Nessa linha, ciente das consequências jurídicas da audiência 

inicial do rito sumário, bem como da supressão de seu direito de 

defesa pelo Juízo - a Defensoria Pública foi impedida de apreciar as 

circunstâncias da demanda -, não se poderia exigir conduta diversa 

da recorrente, estando justificada sua ausência, haja vista que, 

sem realmente poder efetivar a defesa técnica, violado estaria o 

contraditório, a ampla defesa e inevitavelmente seria tida como 

revel.

4. Recurso especial provido.

(REsp 1096396/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 

TURMA, julgado em 07/05/2013, DJe 21/05/2013)

AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 

REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE SUPERADOS - AÇÃO 

RESCISÓRIA - VIOLAÇÃO A LITERAL DISPOSIÇÃO DE LEI - 

RECURSO ESPECIAL - ANÁLISE DO ACÓRDÃO RESCINDENDO. 

POSSIBILIDADE - RITO SUMÁRIO - LITISCONSÓRCIO - AUDIÊNCIA 

DE CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO - DESISTÊNCIA 

DA AÇÃO PELO AUTOR EM RELAÇÃO AO CO-RÉU NÃO CITADO 

- NÃO COMPARECIMENTO DA RÉ-RECORRENTE À AUDIÊNCIA - 
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REVELIA - OCORRÊNCIA - PROLAÇÃO IMEDIATA DE SENTENÇA - 

POSSIBILIDADE - INAPLICABILIDADE DA NORMA PREVISTA NO 

ART. 298, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC, AO PROCEDIMENTO 

SUMÁRIO - RECURSO IMPROVIDO.

(AgRg nos EDcl no AREsp 25.641/RJ, Rel. Ministro MASSAMI 

UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/05/2012, DJe 

30/05/2012)

Dessa forma, imperioso concluir pela incidência do óbice sumular n° 83, 

do STJ, aplicável aos recursos interpostos com base em ambas as alíneas (AgInt no 

AREsp 720.037/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado 

em 3/5/2016, DJe 11/5/2016).

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2012/0088837-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.321.817 / SP

Números Origem:  19036/06  1903606  674810520088260000  992080674819

PAUTA: 25/10/2016 JULGADO: 25/10/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA HILDA MARSIAJ PINTO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA CELINA PEDROSO ALVES 
ADVOGADO : DANIEL REUS DE SOUZA E OUTRO(S) - SP172736 
RECORRIDO : ADEMIR VIDEIRA 
ADVOGADO : DORIVAL ALCÂNTARA LOMAS  - SP107234 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Locação de Imóvel

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA CELINA PEDROSO ALVES 
ADVOGADO : DANIEL REUS DE SOUZA E OUTRO(S) - SP172736 
AGRAVADO  : ADEMIR VIDEIRA 
ADVOGADO : DORIVAL ALCÂNTARA LOMAS  - SP107234 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul 
Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Documento: 1550712 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/11/2016 Página  8 de 4


